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APRESENTAÇÃO

A Ciência Política trata-se de um campo epistemológico que nasce com o movimento 
do Renascentismo na Europa e desde então evoluiu por trajetórias históricas diferenciadas 
no mundo, tanto, de natureza disciplinar, quanto multidisciplinar, com a difusão de distintos 
paradigmas ideológicos, bem como uma pluralidade de marcos teóricos e de procedimentos 
metodológicos de levantamento e análise de dados.

Partindo desta contextualização evolutiva, este livro de coletânea é apresentado 
para refletir, discutir ou mesmo questionar sobre a realidade complexa e multifacetada 
do mundo contemporâneo, a partir de um conjunto de estudos fundamentados no rigor 
teórico-metodológico, embora com uma linguagem simples e didática, acessível a um 
amplo público de potenciais leitores.

A complexidade existente no mundo material e do mundo das ideias é captada neste 
livro a partir de dezesseis capítulos que compartilham a preocupação de apresentar os 
respectivos debates e análises temáticas dentro de um explícito rigor científico, sem perder 
a contextualização de um implícito ecletismo teórico-metodológico, característico do campo 
de Ciência Política. 

Os dezesseis capítulos apresentados neste livro, “Ciência Política: Debates 
Temáticos 2”, são fruto de um plural trabalho desenvolvido coletivamente por um conjunto de 
pesquisadoras e pesquisadores brasileiros e estrangeiros comprometidos para a apreensão 
da realidade empírica contemporânea e que acabam por repercutir cientificamente no 
enriquecimento do campo científico da Ciência Política.

Neste sentido, o contexto de crescente fluidez e complexidade da realidade faz 
emergir novos desafios, problemas à humanidade, razão pela qual são demandadas novas 
agendas temáticas, lógicas e discursivas para se refletir como o campo científico da Ciência 
Política, sendo elas exploradas na presente obra para explicar e responder positivamente 
aos múltiplos assuntos e campos de poder inerentes nos tempos atuais.  

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
do campo da Ciência Política em resposta à complexa realidade empírica, razão pela qual 
convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado nos estimulantes 
estudos empíricos deste livro.

Ótima leitura!

Elói Martins Senhoras
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RESUMO: O artigo tem por objectivo, avaliar as 
implicações dos modelos de reassentamentos 
adoptados para compensar às populações 
afectadas pelos projectos de actividade 
extractiva em Moçambique, relativamente 
ao desenvolvimento sócio económico das 
comunidades abrangidas pela mineração, 
olhando para o papel dos investidores no 
processo e do Estado, do ponto de vista de 
legislação sobre matéria, no período entre de 
2009-2018. A problemática do reassentamento 
na legislação moçambicana, apresenta uma 
ambiguidade criteriosa, o que gera conflitos 
sucessivos entre os investidores, Estado e a 
população. Os modelos de reassentamento 
adoptados não garantem uma sustentabilidade 
as famílias deslocadas e consequentemente 
o desenvolvimento sócio-económico das 

comunidades afectadas pela mineração em 
Moçambique torna-se cada vez mais utópico e 
longe das necessidades dos afectados e dos 
ganhos que o país se deve beneficiar no geral. O 
artigo sugere medidas de como o país se deve lhe 
dar com a situação, tendo em conta propostas de 
modelos de reassentamento adequado para as 
populações afectadas pela actividade extractiva. 
PALAVRAS-CHAVES: Modelos de Reassenta-
mento; desenvolvimento sócio económico; inves-
timento; população; comunidades.

RESETTLEMENT MODELS IN 
MOZAMBIQUE (2009-2018)

ABSTRACT: The article aims to evaluate the 
implications of the resettlement models adopted 
to compensate the populations affected by 
extractive activity projects in Mozambique, in 
relation to the socio-economic development 
of communities covered by mining, looking at 
the role of investors in the process and of the 
State, from the point of view of legislation on the 
matter, in the period between 2009-2018. The 
issue of resettlement in Mozambican legislation 
presents a judicious ambiguity, which generates 
successive conflicts between investors, the State 
and the population. The resettlement models 
adopted do not guarantee the sustainability of 
displaced families and consequently the socio-
economic development of communities affected 
by mining in Mozambique becomes increasingly 
utopian and far from the needs of those affected 
and the gains that the country should benefit in 
general. The article suggests measures for how 
the country should deal with the situation, taking 
into account proposals for adequate resettlement 

http://lattes.cnpq.br/5224394716321720
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models for populations affected by extractive activities.
KEYWORDS: Resettlement models; socio economic development; investment; population; 
communities. 

1 | 	INTRODUÇÃO
Moçambique vem experimentando um fenómeno de actividade extractiva cujo 

marco inicial tem registo na província de Tete com a instalação de duas grandes empresas 
estrangeiras, a Vale Moçambique e a Rio Tinto, um processo que no geral movimenta 
grandes investimentos, calculados em milhões de dólares.

A concessão de licenças pelo governo moçambicano para a exploração mineira, 
nas províncias de Tete, Inhambane, Cabo Delgado e Gaza, devia representar um 
desenvolvimento consentâneo aos investimentos com resultados facilmente tangíveis.

O desiderato da concessão de extensas terras para viabilizar a prospecção de 
recursos minerais na província de Tete provocou a deslocação de pessoas nativas que 
habitavam as áreas concessionadas, onde realizavam actividades diversas para o seu 
sustento.

Esta situação teve como consequência, a expropriação da terra, falta de justas 
compensações, exclusão social,  reassentamento inadequado, cortando os direitos 
fundamentais da população, o que configura uma injustiça social. Foram transferidas 
mais de 6.000 famílias em Moatize, Inhassoro, Chibuto e Palma, gerando conflitos entre 
as partes envolvidas, empresas, população e o Estado, por falta de critérios claros no 
reassentamento, (Human Right Watch, 2012).

A gestão do processo dos reassentamentos não foi objecto de debate  aprofundado 
envolvendo as partes interessadas, com primazia para as comunidades afectadas, 
remetendo a população para uma situação de pobreza absoluta, chegando a faltar terra 
para a produção de alimentos.1

De acordo com a (Human  Right Watch, 2012), “a Vale Moçambique reassentou 1.365 
agregados familiares para uma vila recém construída, Cateme, e para um bairro urbano, 
25 de Setembro, na capital do distrito de Moatize.” Uma das grandes consequências da 
fraca consulta e discussão é a discórdia por parte das comunidades em aceitar o tipo de 
infraestruturas, quer habitacionais, sociais incluindo as terras áridas.

Os procedimentos inadequados aplicados nos processos de reassentamento não 
protegem os interesses das populações relativamente ao seu modo de vida, como seja 
a concessão de terras aráveis, proximidade aos rios/mar para prática da pesca, solos 
adequados para a olaria, entre outros.

A legislação sobre os reassentamentos em Moçambique não esclarece e não 
demarca suficientemente as formas do modelo dos assentamentos sobre os diferentes 
1 Nos locais de reassentamento, deve-se assegurar a continuidade do exercício de actividades de subsistencia, con-
soante os casos, ou definir programas de geração de rendas.
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procedimentos, o que denota uma fragilidade relativamente a génese da sua natureza de 
conflitualidade.

A fragilidade do (Decreto n° 31/2012, de 31 de Dezembro), instrumento regulador 
dos reassentamentos e compensações repercutiu-se também nos projectos de Temane, de 
Gás de Afungi e o de Areias Pesadas de Chibuto, unidade territorial do estudo. 

Os processos de reassentamentos não observam procedimentos uniformes. 
Estruturalmente coincidem nos objectivos plasmados no (Decreto n° 31/2012, de 31 
de Dezembro), mas divergem na falta de um modelo padrão de reassentamento e 
compensações, para responder criteriosamente aos problemas dos afectados. 

O estudo assemelha-se importante para a comunidade académica e geral, por 
quanto procura avaliar as consequências causadas pela falta de um modelo padrão e 
adequado de reassentamentos e compensações e propor um modelo padrão para resolver 
o problema. 

2 | 	METODOLOGIA
O estudo funda-se no paradigma fenomenológico ou qualitativo para avaliar as 

dinâmicas sociais no contexto dos modelos de reassentamento e compensações aplicados 
nas comunidades afectadas pela indústria extractiva em Moçambique no período de 2009 
à 2018.

De acordo com Ruas (2017), a análise fenomenológica trata de colecta, análise 
e informação qualitativa obtida fundamentalmente através de técnicas de entrevistas, 
observações, grupos focados e diários. Assim no artigo em alusão tomou-se em conta a 
revisão bibliográfica e utilização de documentos inerentes aos reassentamento no mundo 
e em Moçambique. Também priorizou-se a busca de informação na internet para posterior 
análise e tratamento.

A unidade territorial de análise é o distrito de Chibuto-Gaza no projecto de  areias 
pesadas de Mangume, comparado com os processos de reassentamento de Moatize nos 
projectos de carvão mineral, Inhassoro no projecto de gás natural de Temane e Palma no 
projecto de gás natural de Afungi.

3 | 	VISÃO TEÓRICO-CONCEPTUAL
Reassentamentos e compensações são uma abordagem de debate nacional e 

internacional, quer no espaço académico como fora dele pela sua importância no contexto 
dos direitos fundamentais do homem, particularmente no que tange a questões habitacionais 
e alimentares, pressupondo uma estabilidade social.

Ao nível global questões de reassentamento e compensações decorrem na maioria 
dos cenários pela acção involuntária de deslocamento de comunidades das suas zonas 
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de origem para dar lugar a projectos agrícolas, mineração, barragens, construção de 
infraestruturas urbanas de grande magnitude, entre outros.

Apesar de alguns esforços desenvolvidos pelos Estados a esfera global para uma 
melhor regulamentação, os processos de reassentamentos continuam a representar 
uma problemática devido a falta de clareza nas politicas que norteiam as suas açõesnos 
procedimentos de deslocação das populações.

O termo reassentamento é largamente abordado por diferentes autores, organizações 
nacionais e internacionais e Estados como uma plataforma que visa conferir solução as 
causas de deslocamento populacional, motivado por diferentes situações, projectos de 
desenvolvimento, guerras, fenómenos naturais, etc.

Belshaw (1993) define reassentamento como sendo um projecto de transferência 
planificada e controlada da população de uma área para outra mas na visão do (Banco 
Mundial, 2004) reassentamento é visto como o global das perdas económicas e sociais 
como resultado da expropriação e privações, e não apenas a realocação física das 
populações.

Na perspectiva de Magalhães (2016) reassentamento é um processo de realocação 
física por meio de reposição de imóvel afectado por unidade habitacional ou comercial 
construída especificamente para esse fim ou adquirida no mercado, de acordo com as 
características da intervenção, com ou sem custos para as famílias reassentadas.

Todavia, à luz do (Decreto n°31/2012, de 31 de Dezembro), instrumento que 
institucionaliza e demarca os mecanismos de reassentamento em Moçambique, postula que 
reassentamento é um processo que visa impulsionar o desenvolvimento sócio-económico 
e garantir que a população afectada tenha uma melhor qualidade de vida, equidade social.

Diante daquele postulado, associado às ideias de Magalhães (2016) perspectiva-se 
as medidas de compensação como acções que visam assegurar que as famílias afectadas 
sejam compensadas de maneira justa, de forma a restaurar e se possível melhorar as 
condições sociais e económicas. Pois, os procedimentos e as medidas que integram 
o plano de reassentamento e medidas compensatórias devem assegurar as famílias 
afectadas em decorrência da necessidade de deslocamentos, soluções adequadas para o 
seu atendimento e pelas perdas ocasionadas pela intervenção, garantindo-se o respeito e 
aos direitos individuais e sociais..

Esta abordagem nos faz perceber que os conflitos relacionados com a expropriação 
de terras e as injustiças compensatórias, contribuem para a desestruturação social e 
económica das populações afectadas, sendo este elemento de desmantelamento das 
redes sociais e o capital social local, por via de obstrução das aspirações das comunidades.

Dos modelos a serem adoptados como solução dos problemas da população, 
Mintzberg (2013) assevera que estes apresentam um valor considerável da sua aplicabilidade 
em diferentes projectos, pois providenciam uma estrutura de comunicação e de mudanças 
locais eficazes. E a falta de uma definição clara do modelo a implementar num processo, 
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pode contribuir para o fracasso dos projectos de mineração em Moçambique.

4 | 	INDÚSTRIA EXTRACTIVA EM MOÇAMBIQUE – UMA PERSPECTIVA 
HOLÍSTICA DO REASSENTAMENTO EM CHIBUTO, MOATIZE, TEMANE E 
PALMA

O assentamento de famílias em algumas regiões moçambicanas como sejam os 
casos de Chibuto, unidade territorial do nosso estudo e os de Moatize, Temane e Palma, 
vem sendo estudados a nível nacional e internacional desde a eclosão do fenómeno do 
reassentamento de populações afectadas pela indústria extractiva em Moçambique, devido 
a presença massiva de investimentos estrangeiros na área de mineração.  

Segundo a (Human Right Watch, 2012), os anos 2009 e 2010, respectivamente 
altura em que se verificaram as primeiras manifestações populares registadas na 
povoação de Cateme em Tete, no contexto das actividades de mineração do projecto da 
Vale Moçambique, marcaram e despoletaram problemas profundos na área da indústria 
extrativa em Moçambique destacando-se: 

Constrangimentos verificados no acesso a água e alimentos por parte das pessoas 
reassentadas, sobretudo nos primeiros projectos na província de Tete, aliados as distâncias 
dos locais dos reassentamentos em relação aos mercados, escolas e outros, que reduziram 
a possibilidade das pessoas ganharem sustento através de outras fontes de rendimentos;

• privação de extensas áreas reservadas para a actividade de mineração, gerou 
problemas de terras, criou limitação ao acesso de terras férteis para a agricultura e o 
próprio assentamento das famílias afectadas, remetendo-as a situação de pobreza 
extrema se comparado ao período anterior ao reassentamento;

• Por outro lado, regista-se uma deficiente comunicação entre as partes envolvidas, 
empresas, governo e as comunidades, o que reduz a possibilidade de medidas 
viáveis para que as comunidades participem na tomada de decisões e encontrem 
respostas das suas preocupações em torno dos processos de reassentamentos.

Estas situações, contribuem para que os processos de reassentamento e 
compensações sejam pouco claros e têm sido característico em diferentes projectos em 
que o Estado Moçambicano não tem prestado a devida protecção às populações afectadas 
pelos projectos de mineração, valendo-se-lhe o papel de cumplicidade.

Nas províncias de Tete, Inhambane, Cabo Delgado e Gaza, nomeadamente 
nos projectos de carvão mineral, gás natural e areias pesadas, os processos de 
reassentamento foram sempre caracterizados pelos mesmos problemas, expropriação de 
terra, inacessibilidade a água, a terra fértil para agricultura, reassentamento inadequado, 
entre outros.

Outrossim, o processo de reassentamento e compensações no contexto da indústria 
extractiva em Mombique não respeita integralmente questões de direitos humanos das 
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populações deslocadas das suas áreas de origem onde geralmente praticava as suas 
actividades tradicionais que garantiam a sua sobrevivência. 

É preciso lembrar que a falta de uma política nacional de reassentamentos e 
consequentemente a ausência de um modelo padrão e adequado de assentamento 
humano nas áreas de mineração, constitui factor fundamental de desentendimentos entre 
as partes, cabendo ao Estado moçambicano um papel de cúmplice perante a situação, 
sendo que as práticas que se verificam nos processos de reassentamento e compensações 
nos projectos de mineração, refutam os objectivos plasmados no (Decreto n° 31/2012, de 
31 de Dezembro), regra geral, o Estado continua a não apresentar medidas de protecção 
viáveis dos modelos de reassentamentos adequados, colocando as comunidades em 
situação de pobreza e apreensivas em relação ao futuro.

Face ao exposto há que questionar:  Que modelos de reassentamento Moçambique 
deve adoptar, para garantir a protecção e o desenvolvimento sócio-económico das 
comunidades afectadas pela Indústria Extractiva? 

Na visão de Stanford (2007), o sucesso de uma organização depende de grupo de 
pessoas capazes de trabalhar juntas efectivamente para satisfazer os objectivos do projecto 
tendo em conta a resolução de problemas, gestão de conflitos, gestão de comunicação e 
fronteiras e partilha de informações.

Importa referir que no processo organizacional quando a cultura de gestão não 
funcionaes truturalmente, ela concorre para um desfasamento dos propósitos traçados, 
gerando uma desmotivação aos colaboradores, ofuscando assim as dinâmicas internas e 
externas.

Relativamente ao factor modelo, o autor em alusão descreve que sem a definição 
de um modelo, é difícil para uma organização ou seus gestores pensarem na sua firma de 
forma holística as suas tendências, eles não podem ver o alinhamento necessário de todos 
os elementos.

Como salienta Cernea (2003), ao assumir o reassentamento como um terramoto 
que destrói os sistemas de produção e as redes sociais, arruína as individualidades e 
mergulha os afectados numa espiral descendente de pobreza.

E Saide (2011), ressalta a importância de assentamentos de famílias no âmbito 
dos projectos de promoção de desenvolvimento sendo necessário prever medidas 
compensatórias quando as consequências causem perda de bens, sejam abrigos, edifícios, 
meios de subsistência, culturas agrícolas e negócios.

Pois, a dispersão das populações geradas pelos projectos de desenvolvimento, 
degradando os sistemas de produção e a base social das comunidades para além de 
agudizar a pobreza das famílias, representa uma incerteza nas suas aspirações do futuro 
(Banco Mundial, 2001). 

Como reza a Hisória de Moçambique e segundo Silva (1992), durante o período 
colonial foram construídos assentamentos rurais na áreas de plantações para acomodar 
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farmeiros imigrantes de Portugal, dado que os moçambicanos foram obrigados a viver em 
volta das plantações para servir  de mão-de-obra barata.

Dentre várias funções do reassentamento, e de acordo com o Alto Comissariado das 
Nações Unidas para Refugiados [ACNUR] (2002), o reassentamento caracteriza-se como 
esforço para reposicionar soluções duradouras de acordo com os objectivos dos Estados. 

Para além disso o reassentamento ainda é aplicado de acordo com interesses não 
só humanitários ou de protecção, como também de projectos de desenvolvimento, (BESSA, 
2009). Eis a razão que levou com que muitas famílias fossem reassentadas na província 
de Tete como consequência da sua deslocação das áreas concedidas à industria extractiva 
que resultou na agudização dos conflitos de terra.  

Olhando para estes pressupostos constata-se que o debate sobre os reassenta-
mentos em Moçambique decorre fundamentalmente pela necessidade da adequação do 
(Decreto n°31/2012, de 31 de Dezembro, que na essência exclui um conjunto de proce-
dimentos proteccionistas das comunidades afectadas pelos projectos de mineração e a 
concepção de um modelo único para o processo.

Por outro lado é ainda pertinente que Moçambique adopte uma política nacional 
de reassentamento e compensações como forma de acautelar e prover uma resolução 
consistente dos problemas de deslocamento das populações no contexto da indústria 
extractiva no país. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O artigo em análise procura dar resposta à seguinte questão:
Que modelos de reassentamento Moçambique deve adoptar, para garantir a 

protecção e o desenvolvimento sócio-económico das comunidades afectadas pela 
Indústria Extractiva?

Dados os múltiplos campos abrangidos nesta questão, neste artigo iriamos centrar-
nos sobre o reassentameto da população no âmbito dos projectos da indústria extrativa, 
desenvolvido pelas empresas estrangeiras como a Vale Moçambique e  a Rio Tinto.

Para alicerçar as conclusões elegemos o Distrito de Chibuto, unidade territorial do 
nosso estudo e os de Moatize, Temane e Palma como campo de análise deste artigo, por 
parecer uma amostra significativa tendo em atenção as implicações advindas dos projectos 
de mineração pela indústria extrativa que ocorre naquele ponto do país. 

Uma primeira conclusão, leva-nos a afirmar que uma política nacional de 
reassentamentos e compensações contribui para a concepção de modelos de 
reassentamentos e compensações integrado e sustentável que assegure o assentamento 
humano adequado, promovendo a estabilidade e desenvolvimento sócioe-conómico das 
comunidades afectadas pela indústria extractiva.

A promoção de diálogo permanente contribui para a participação das comunidades 
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nos processos de auscultação  e tomada de decisões,  assegurando um tratamento igual 
para o assentamento humano.

Para o caso vertente das áreas de exploração de gás, areias pesadas, citadas no 
parágrafo 2 do ponto 5.I faz crer que a população local ressente-se da falta de terra para 
exploração de agricultura, pesca, olaria, entre outras por ter dado lugar aos projectos de 
mineração, sem com isso se beneficiar de alguma compensação pela expropriação da 
terra, o que denota uma injustiça social se comparada a outros grupos privados dos seus 
direitos.

Pois, a falta de reassentamento humano condigno, constitui um mal maior às 
comunidades pelo facto de ser-lhe privada de habitação digna, campos de produção,  e 
outras formas de rendimento. 

 Finalmente, para garantir a defesa dos direitos à população face ao uso indevido das 
terras de produção sem o cumprimento integral dos aspectos inerentes a responsabilidade 
social por parte das empresas de mineração, o governo de Moçambique deve repensar nas 
políticas que assegurem a protecção das populações afectadas pela mineração, adoptando 
uma política nacional e um modelo padrão  de reassentamento causado pela atividade 
extractiva no pais.  
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